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APRESENTAÇÃO 

Caros leitores e leitoras;
A coletânea ‘Contribuições das ciências humanas para a sociedade’, dividida em 

dois volumes, reúne textos de autores e autoras nacionais e internacionais que propõem 
em trazer discussões atuais, críticas e necessárias sobre a importância, bem como as 
diversas contribuições dos estudos na área das Ciências Humanas para a sociedade.

Assim, ao longo dos 35 artigos podemos vislumbrar uma série de indagações, 
questionamentos e reflexões, que negam, afirmam e constroem saberes para que possamos 
entender e ampliar nosso repertório de conhecimento sobre as mais diversas sociedades 
e culturas.

Ao longo do primeiro volume é exposto um conjunto de textos que tematizam 
sobre um panorama nacional, enfatizando, sobretudo, as contribuições das Ciências 
Humanas para compreensão das dinâmicas e interações no Brasil. Assim, as principais 
abordagens e temáticas deste volume são: questões regionais, política e planejamento, 
educação e ciência, representações sociais sobre a velhice, agricultura familiar, questões 
mercadológicas, condições de trabalho, religião, dentre outros temas que exploram, cada 
qual a sua maneira, a realidade brasileira e as múltiplas relações com as Ciências Humanas.   

No segundo volume os textos reunidos discutem sobre as produções das 
identidades, subjetivações, metodologias e epistemologia das Ciências Humanas, questões 
sobre a comunidade surda, juventude, suicídio, vida e morte e processos discursivos, se 
consolidando como uma abordagem multidisciplinar dentro das Ciências Humanas.  

Neste sentido, podemos compreender, a partir das leituras, que as contribuições 
das Ciências Humanas, ao longo dos anos, nos permitem, conhecer nossa história, a 
história dos outros, entender o homem e a sociedade como um todo. Suas contribuições 
nos fornecem informações sobre Política, Mercado, Trabalho, Artes, Natureza, Relações 
Sociais, dentre outras instâncias da vida humana que precisam, cotidianamente, serem 
perscrutadas, remexidas e revisitadas, pois todas essas informações fazem de nós seres 
críticos e nos permitem a entender a realidade a nossa volta.

Por fim, esperamos que a coletânea ‘Contribuições das ciências humanas para a 
sociedade’ possa se mostrar como uma possibilidade discursiva para novas pesquisas e 
novos olhares sobre as contribuições das Ciências Humanas para a sociedade, buscando, 
cada vez mais, uma ampliação do conhecimento em diversos níveis.

A todos e todas, esperamos que gostem e que tenham uma agradável leitura!

Fabiano Eloy Atílio Batista
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CAPÍTULO 14
 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O TRABALHO 
INTERMITENTE ENQUANTO PRECARIZAÇÃO

Gabriel Bacarol Kerber 
Psicólogo e Mestre em Psicologia pela 

Faculdade Meridional IMED

RESUMO: Em julho de 2017 foi promulgada no 
Brasil a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467). 
Dentre os vários dispositivos atualizados ou 
incluídos pela Reforma, cita-se o novo contrato 
de trabalho intermitente. O objetivo deste artigo 
é identificar evidências que considerem a 
modalidade de trabalho intermitente como um 
modo de precarização, a partir de uma revisão 
de literatura. O método utilizado para esta 
pesquisa foi o bibliográfico narrativo (Creswell, 
2014). A seção de apresentação dos resultados e 
discussão são exibidas em duas categorias: 1) o 
que é trabalho intermitente; e 2) evidências sobre o 
trabalho intermitente enquanto precarização. Em 
síntese, notou-se que a flexibilização dos direitos 
dos trabalhadores promove a precarização do 
trabalho, instabiliza a renda que pode não chegar 
a um salário mínimo e negociam-se direitos que 
podem comprometer o processo de benefícios 
previdenciários.
PALAVRAS-CHAVE: Emprego precário; 
condições de trabalho; trabalho intermitente; 
reforma trabalhista.

ABSTRACT: In July 2017, the Labor Reform 
was enacted in Brazil (Law nº 13.467). Among 
the various devices updated or included by the 
Reform, the new intermittent employment contract 

is cited. The objective of this article is to identify 
evidence that considers the intermittent work 
modality as a precarious way, based on a literature 
review. The method used for this research was 
the narrative bibliographic (Creswell, 2014). The 
results presentation and discussion section are 
displayed in two categories: 1) what is intermittent 
work; and 2) evidence on intermittent work as 
precariousness. In summary, it was noted that 
the flexibilization of workers’ rights promotes the 
precariousness of work, unstable income that 
may not reach a minimum wage, and rights that 
may compromise the process of social security 
benefits are negotiated.
KEYWORDS: Employment; working conditions; 
intermittent work; labor reform.

 

INTRODUÇÃO
A Reforma Trabalhista de 2017, no 

Brasil, adotou o método de contratação 
intermitente como uma nova modalidade de 
contrato, bilateral e celetista, a qual a prestação 
de serviços é estabelecida sob demanda e 
o trabalhador é remunerado pelo tempo que 
efetivar seu trabalho (Orsi & Pereira, 2018). 
O tema divide opiniões nos âmbitos jurídico, 
sindical e empresarial, além de ser pouco 
discutido pela massa trabalhista (Moraes, 2018).  
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
sinalizou a necessidade de se discutir o futuro 
do trabalho (ILO, 2019), e nesse sentido, este 
artigo ratifica a importância de se discutir sobre 
essa recente modalidade originada pela reforma 
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trabalhista brasileira.
Por um lado, a modalidade de trabalho intermitente é considerada uma modernização 

do trabalho, com saldo positivo notificado pelo Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados, desde a aplicação da reforma até dezembro de 2019 (CAGED, 2020). No 
entanto, predomina o entendimento por parte de pesquisadores quanto a esse modelo de 
trabalho ser considerado precarizado (Alves, 2018; Nogueira 2017). 

A precarização do trabalho se caracteriza pela constituição do que Alves (2018) 
denomina como a “nova precariedade salarial”, que se baseia justamente na lógica do 
trabalho flexível. O contexto da flexibilização e precarização do trabalho, fomentando pela 
nova reforma trabalhista, implica no nível salarial e na relação condições/processos de 
trabalho. Desse modo, intensificam-se também os riscos psicossociais dos trabalhadores 
(Figueiras, Lima & Souza, 2019; Mandarini & Sticca, 2019). 

Conquanto, realizar buscas por pesquisas teóricas e empíricas que apontem 
resultados sobre essa recente modalidade e discuti-los, poderá, além de subsidiar o 
entendimento sobre o tema, fortalecer o contrato social ao colocar as pessoas e o trabalho 
no centro das práticas e políticas econômicas, sociais e de negócios (ILO, 2019). Assim, 
este artigo busca identificar quais são os indicativos que resultam no entendimento de que 
o trabalho intermitente é um modo de precarização, a partir de uma revisão bibliográfica 
da literatura. 

MÉTODO
O método utilizado para a construção desse artigo foi o bibliográfico narrativo. Deve-

se levar em consideração que essa investigação bibliográfica contempla estudos empíricos 
e teóricos, sendo o foco do estudo a discussão do tema, e a busca por evidências sobre o 
trabalho intermitente enquanto precarização (Creswell, 2014). 

A pesquisa buscou por artigos em bases de dados como o Portal de Periódicos 
Eletrônicos em Psicologia (PePSIC), Biblioteca Virtual em Saúde (SciELO), Google 
Acadêmico e o portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES). Também foram considerados documentos públicos, conteúdo 
jurídico, dissertações e livros. 

Os radicais selecionados para realizar a busca foram “trabalho intermitente”, 
“contrato intermitente” e “modalidade de trabalho intermitente”. Foram selecionados 
estudos publicados a partir do ano de 2017.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para realizar a apresentação dos resultados e discussão, optou-se por dividir essa 

seção em duas. A primeira buscou apresentar o que é o trabalho intermitente. A segunda 
contempla as evidências que resultam no entendimento do trabalho intermitente, enquanto 
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modelo de precarização do trabalho.

O que é o Trabalho Intermitente
Perante a legislação brasileira (Brasil, 2017), o trabalho intermitente se caracteriza 

pela desobrigação do empregador em contratar por horário estável, adotando o serviço sob 
demanda, podendo contratar de forma interrupta e remunerar somente pelas horas que o 
trabalhador registrou trabalho. A remuneração será concebida pelas horas trabalhadas, 
bem como férias proporcionais +1/3 computadas, e descanso semanal remunerado e 
adicionais legais também contemplados (Brasil, 2017). Deve-se apresentar o valor da hora 
do trabalho, que por sua vez, não poderá ser inferior ao diário do salário mínimo (art. 452- 
A, § 3º; Orsi & Pereira, 2018).

As contribuições previdenciárias e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) são aplicadas assim que o contratante recolher o valor com base no total pago 
mensalmente ao contratado (Orsi & Pereira, 2018). Ao ser desligado, o trabalhador 
intermitente terá direito as verbas de rescisão (art. 452-E, CLT 2017). Importante frisar que 
o trabalhador intermitente poderá servir a duas ou mais empresas simultaneamente (Orsi & 
Pereira, 2018; Quatrochi & Furno, 2017). Conforme a Lei nº 13.467: 

“Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação 
de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de 
períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, 
dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do 
empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria” (art. 
443 § 3º, CLT 2017). 

Trata-se, pois, da autorização para execução de um trabalho celetista descontinuado 
(intermitente), em que o trabalhador não consegue prever quanto irá receber, uma vez que 
é remunerado apenas sob demanda (Nogueira, 2017). A literatura sobre o que caracteriza 
esse tipo de modalidade de contrato é encontrada especialmente sob a ótica do Direito, 
Psicologia, Sociologia, Administração e outras áreas que remetem à abertura da discussão 
sobre a saúde e dignidade no trabalho (Alves, 2018; Antunes, 2019; Nogueira, 2017). 

Análises críticas sobre a modalidade de trabalho intermitente apresentam destaques 
autorais como Antunes (2019), Alves (2018), Nogueira (2017), os quais discutem os efeitos 
da incorporação dos modos flexibilizadores de organização do trabalho. O sociólogo Antunes 
(2019) afirma que estruturas de trabalho, como a proposta pelo trabalho intermitente, são 
destrutivas e representam a antessala do desemprego. Em sintonia, Alves (2018), alerta 
que a modalidade expressa veementemente a precarização do trabalho e negligencia os 
direitos dos trabalhadores, sendo um desprestígio à dignidade e construção da identidade 
do trabalhador, além de mascarar dados estatísticos de empregabilidade. Nogueira (2017), 
aborda que a ideia de emprego ideal ou de trabalho comum representadas pelo contrato de 
trabalho com subordinação, contínuo, de prazo indeterminado, salário mínimo e adicionais 
legais, entrou em profundo declínio, uma vez que se permitiu a flexibilização desses direitos 



 
Contribuições das ciências humanas para a sociedade Capítulo 14 189

com o surgimento da modalidade intermitente.
Fundamentos político-legislativos a favor da Reforma Trabalhista destacam o 

trabalho intermitente como uma possibilidade de conter os índices de desemprego, 
retirar trabalhadores do mercado informal, diminuir “despesas” de empregadores nas 
contratações, e possibilitar a adequação do quadro pessoal das empresas às oscilações 
do mercado e da economia (Araújo, 2018). Sob essa ótica, a modalidade faz com que se 
formalize a atividade de diversos profissionais que atuavam de maneira informal, a qual se 
apropria a gíria popular “bico” (Abreu, 2017). 

Entretanto, a legalização do trabalho intermitente não considera a precarização das 
vagas criadas, sob quais condições os trabalhadores estão executando as atividades e nem 
mesmo sobre os ganhos que não chegam a alcançar um salário mínimo, na modalidade 
(Alves, 2018). No mundo, a modalidade é conhecida por ser uma ferramenta do capitalismo 
intenso e desmedido, e atende pelo nome de “zero hour” (Adams-Prassl, Adams-Prassl & 
Freedland, 2015).

Evidências sobre o Trabalho Intermitente enquanto precarização
A flexibilização dos direitos trabalhistas, alavancada pela permissão da terceirização 

em amplitude, e agora pela autorização do trabalho intermitente, obstinou o maior controle 
do empregador sobre o contratado (Ramalho, Santos & Rodrigues, 2019). Grupos 
empresariais pressionaram o judiciário brasileiro, antes da aprovação da nova reforma, 
instigando operadores do Direito à amplas discussões sobre o tema (Silva, 2019). Em 
tempo, o trabalho celetista no Brasil, ao adotar modalidades que permitam flexibilizações de 
direitos, será responsável, segundo Nogueira (2017), por um desmedido desmantelamento 
das Consolidações de Leis Trabalhistas.

Uma pesquisa com elaboração do Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2020) notou que existem vínculos intermitentes 
que não geraram atividades em 2018, e além disso, muitos dos vínculos que estavam 
ativos em dezembro de 2018 não registraram nenhuma atividade no mês. Os dados ainda 
revelam que a remuneração em dezembro foi inferior a um salário mínimo em 43% dos 
vínculos intermitentes que registraram atividade. A pesquisa mostra que no final de 2018, 
a remuneração mensal média dos vínculos intermitentes foi de R$ 763 (Ministério da 
Economia, 2019). 

Desse modo, a não garantia de um salário mínimo mensal corrobora com a 
precarização do trabalho, diante da inovação legislativa, ferindo os princípios consolidados 
como direito do trabalhador, não só no âmbito da OIT e demais Convenções Internacionais, 
como também no campo interno constitucional e infraconstitucional jus laboral (Inácio, 
2019). Outro estudo analisou a questão da estabilidade da gestante no contrato de 
trabalho intermitente, relacionando com outros países. A Reforma Trabalhista de 2017, ao 
criar a modalidade de contrato intermitente, se assemelha, em comparação com modelos 
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estrangeiros, ao modelo inglês, justamente aquele que menos assegura a proteção à 
gestante (Gunther, Lima & Neto, 2019). 

Ao contrário do que ocorre nos modelos similares em Portugal, Alemanha e 
Itália, os quais trazem restrições ao contrato na tentativa de torná-lo menos prejudicial 
aos trabalhadores, o ordenamento constitucional brasileiro não permite esse tipo de 
interpretação, uma vez que a estabilidade da trabalhadora gestante prevista no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) é material, e não apenas formal. O que se 
busca não é a mera estabilidade para que a trabalhadora possa ter ou não renda, mas sim, 
a efetiva renda e meios de sobrevivência (Gunther, Lima & Neto, 2019). 

 Em que pesem tais evidências, a conhecida fragilidade histórica-estrutural do 
mercado de trabalho brasileiro caminha em sentido do desmantelamento dos direitos 
trabalhistas historicamente conquistados (Quatrochi & Furno, 2017). É importante destacar, 
neste sentido, a nota realizada pela Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas 
de Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas (FENATTEL), que, dentre outros 
pontos, ataca a possível inconstitucionalidade do Trabalho Intermitente. A entidade alega 
que a norma impede o trabalhador de ingressar no programa de seguro desemprego e 
dificulta sua adesão ao Regime Geral da Previdência Social ao permitir remuneração 
inferior ao salário mínimo (STF, 2017).  Portanto, a Reforma Trabalhista, ao contrário do que 
alegam posições favoráveis, não foi planejada para “modernizar” as relações de emprego, 
mas sim afastar encargos trabalhistas até então previstos na legislação, precarizando 
ainda mais a situação do trabalhador brasileiro (Vieira, 2018). 

A pesquisa de Veras e Santos (2019) demonstra efeitos do contrato intermitente 
sobre o trabalho doméstico. Analisando a razão da legislação exigir o trabalho doméstico 
como atividade contínua prestada a partir de duas vezes semanais (Lei nº 150/2015), 
o contrato intermitente não pode a ele ser aplicado. Teoricamente, a modalidade traria 
formalização ao empregador que buscasse serviços em até duas vezes por semana, como 
as diaristas. Com a interpretação mais incidente do olhar econômico, o que se observa é 
que com a nova Reforma, se permite com que insira o empregado doméstico que não tem 
a proteção da Lei nº 150/2015 na nova modalidade de Trabalho Intermitente,  provendo 
menor remuneração e segurança ao serviço doméstico já desvalorizado, sendo este um 
efeito contraditório ao de busca de estabilização empregatícia com o uso do modelo de 
Trabalho Intermitente (Veras & Santos, 2019; Carvalho, 2019). 

Em relação à remuneração variável, considerando-se que o trabalho intermitente 
pode não alcançar o salário mínimo, percebem-se outras implicações (Villas-Boas, 2019). 
Se o trabalhador intermitente receber valores inferiores a um salário mínimo, ele “poderá” 
fazer a complementação da diferença entre a remuneração recebida e o valor do salário 
mínimo mensal, para que aquele período trabalhado conte como tempo de serviço (Silveira, 
2019; Villas-Boas, 2019).

Os elementos contidos na nova reforma trabalhista (2017) prestigiam a negociação 
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entre as partes envolvidas (empresa e trabalhador). Contudo, de acordo com Inácio (2017), 
esses elementos beneficiam tão somente uma delas, a empresa. A ideologia liberal que 
fundamentou a nova reforma foi almejada por grandes empresários, defensores do livre 
mercado, sem a regulação do Estado. Alterou-se não apenas as condições de regulação 
do estatuto salarial, o qual diz respeito à contratação salarial precária, remuneração e 
intrajornada de trabalho flexíveis, mas a organização do trabalho e a base técnica da 
produção capitalista (Alves, 2018). 

CONCLUSÕES
Analisadas as evidências disponíveis na literatura consultada, pode-se concluir 

que há muitos elementos que convergem para o entendimento que o trabalho intermitente 
é precarizado. Em síntese, a flexibilização dos direitos dos trabalhadores promove a 
precarização do trabalho, instabilizando a renda que pode não alcançar um salário mínimo 
e negociando direitos que podem comprometer o processo de benefícios previdenciários. 
Sob o ponto de vista reverso, o que se constata é a vantagem que empregadores tem com 
a nova modalidade, a qual possibilita a adequação do quadro pessoal das empresas às 
oscilações do mercado e da economia.

Neste viés, observam-se duas demandas: a procura de emprego e a flexibilização em 
contratações e na finalização de contratos. Nesse sentido, operam o conflito entre geração 
de emprego e a precarização do trabalho. Quanto a isso, é notável que a flexibilização do 
trabalho prejudica tão somente o trabalhador. 

Este estudo apresentou limitações, dentre as quais destacam-se que a revisão de 
literatura não foi sistemática, o que permitira maior amplitude de dados e a possibilidade da 
replicação do método. Em que pesem os limitadores, este artigo cumpriu com seu objetivo 
e permitiu, ainda, desvelar a urgência de realizarem-se pesquisas empíricas, a partir da fala 
dos trabalhadores intermitentes. 
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252-272. https://dx.doi.org/10.1590/1982-02592019v22n2p252  

Silveira, K. C. (2019). Contrato Intermitente: Receita Federal regulamenta a contribuição à previdência. 
O Direito do Trabalho e Mundo Contemporâneo – UFRGS. Migalhas. Disponível em: https://www.
migalhas.com.br/depeso/298202/contrato-de-trabalho-intermitente-receita-federal-regulamenta-a-
contribuicao-a-previdencia 

Soares, L. F. (2018). A reforma trabalhista e a terceirização: realidade e polêmica do tema. 
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